
HABEAS CORPUS Nº 837522 - RS (2023/0239564-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : JULIANO FONTOURA DE AZEVEDO
ADVOGADO : JULIANO FONTOURA DE AZEVEDO - RS091288
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MATEUS VINICIUS DE VARGAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGAS. APREENSÃO DE 
ARMA DE FOGO. POSSÍVEL ENVOLVIMENTO COM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente que teve a 
prisão preventiva decretada após investigação policial que 
identificou seu envolvimento em organização criminosa ligada ao 
tráfico de drogas na região metropolitana do Vale dos Sinos. A 
defesa alega a ausência dos pressupostos para a prisão 
preventiva e pleiteia sua revogação ou substituição por medidas 
cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se estão 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva, notadamente a garantia da ordem pública; (ii) 
verificar se seria possível a aplicação de medidas cautelares 
menos gravosas em substituição à prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é medida excepcional, cabível apenas 
quando presentes os requisitos dos arts. 312 e 313 do CPP, 
consistindo na prova da existência do crime, indícios de autoria e 
risco à ordem pública, à aplicação da lei penal ou à conveniência 
da instrução criminal.
4. No presente caso, a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada com base na necessidade de garantir a ordem 
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pública, considerando-se a expressiva quantidade e variedade 
de drogas apreendidas, a apreensão de arma de fogo e a 
presença de um laboratório para refino de entorpecentes, 
indicando o envolvimento do paciente em atividades de 
narcotráfico em larga escala.
5. A periculosidade concreta do agente, somada à suspeita de 
sua atuação em organização criminosa, justifica a decretação da 
prisão preventiva, sendo insuficientes as medidas cautelares 
diversas previstas no art. 319 do CPP, dada a gravidade da 
conduta e o risco de reiteração delitiva.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, em casos envolvendo tráfico de drogas em larga 
escala e indícios de participação em facção criminosa, a prisão 
preventiva é medida idônea para garantir a ordem pública.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGAS. APREENSÃO DE 
ARMA DE FOGO. POSSÍVEL ENVOLVIMENTO COM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente que teve a 
prisão preventiva decretada após investigação policial que 
identificou seu envolvimento em organização criminosa ligada ao 
tráfico de drogas na região metropolitana do Vale dos Sinos. A 
defesa alega a ausência dos pressupostos para a prisão 
preventiva e pleiteia sua revogação ou substituição por medidas 
cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se estão 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva, notadamente a garantia da ordem pública; (ii) 
verificar se seria possível a aplicação de medidas cautelares 
menos gravosas em substituição à prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é medida excepcional, cabível apenas 
quando presentes os requisitos dos arts. 312 e 313 do CPP, 
consistindo na prova da existência do crime, indícios de autoria e 
risco à ordem pública, à aplicação da lei penal ou à conveniência 
da instrução criminal.
4. No presente caso, a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada com base na necessidade de garantir a ordem 
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pública, considerando-se a expressiva quantidade e variedade 
de drogas apreendidas, a apreensão de arma de fogo e a 
presença de um laboratório para refino de entorpecentes, 
indicando o envolvimento do paciente em atividades de 
narcotráfico em larga escala.
5. A periculosidade concreta do agente, somada à suspeita de 
sua atuação em organização criminosa, justifica a decretação da 
prisão preventiva, sendo insuficientes as medidas cautelares 
diversas previstas no art. 319 do CPP, dada a gravidade da 
conduta e o risco de reiteração delitiva.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, em casos envolvendo tráfico de drogas em larga 
escala e indícios de participação em facção criminosa, a prisão 
preventiva é medida idônea para garantir a ordem pública.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que foi decretada a prisão preventiva em desfavor do 
paciente em 14/03/2023 (e-STJ, fl. 287).

No despacho de fl. 341, esta relatora determinou a intimação do 
Impetrante para informar se remanesce o interesse na análise do pedido e para 
indicar, se for o caso, a ocorrência de fato jurídico relevante após a data da 
impetração, contudo não houve manifestação nos autos.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem em 
habeas corpus (fls. 326/338).

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

 

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
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culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ, fl. 271, destaquei):
 

" O paciente teve sua prisão preventiva decretada, após representação 
da autoridade policial, que investigava a atuação de "um dos principais 
líderes do tráfico de drogas da facção criminosa 'OS MANOS' na 
região do Vale dos Sinos".

De acordo com o decreto prisional, a investigação realizada pela 
Polícia Civil identificou que o alvo da investigação teria contratado o 
paciente para realizar a entrega de drogas na região metropolitana 
utilizando o veículo Wolkswagen/Up, cor prata, placas IVW 5078.

Realizadas diligências de acompanhamento do veículo e campanas no 
endereço em que deferido o Mandado de Busca e Apreensão, 
constataram intensa movimentação dos veículos conduzidos pelo 
paciente e pelo corréu Márcio, além de entrega e carregamento de 
objetos.

A participação do paciente no dia dos fatos foi assim resumida no 
decreto prisional: "IV – Acerca dos pedidos de prisão preventiva, pelo 
que se depreende das investigações realizadas, os policiais tentaram 
abordar MATEUS no momento em que esse deixou a residência 
na qual, em seguida, foram localizados os entorpecentes, tendo o 
suspeito conseguido fugir."

Em 13 de abril foi oferecida denúncia, já recebida, imputando ao 
paciente a prática dos delitos de tráfico de drogas, associação para 
o tráfico e posse de arma de fogo.

Os elementos juntados até o momento indicam, a priori, o fumus 
comissi delicti e, portanto, o vínculo do paciente com os 
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entorpecentes apreendidos.

Em relação ao periculum libertatis, a prisão preventiva foi decretada 
para garantia da ordem pública. A expressiva quantidade e a 
natureza mais lesiva de um dos entorpecentes apreendidos, 
somadas à apreensão de arma de fogo e a existência de 
laboratório para refino de droga no local, apontam a gravidade 
concreta do delito imputado, justificando a prisão cautelar. A 
indicação da prática do narcotráfico em larga escala, em possível 
envolvimento com organização criminosa, reforça a 
periculosidade do agente.

Justificada a necessidade de manutenção da prisão preventiva, 
inviável a sua substituição por medidas cautelares diversas, ainda que 
o paciente ostente as alegadas condições pessoais favoráveis (RHC n. 
163.214/CE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 31/5/2022 e AgRg no HC n. 736.976/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 
31/5/2022)."

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC 173.374/BA, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, DJe 30/03/2023).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0239564-8 HC 837.522 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50048153320238210019  50954211920238217000  51043227320238217000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIANO FONTOURA DE AZEVEDO 
ADVOGADO : JULIANO FONTOURA DE AZEVEDO  - RS091288
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : MATEUS VINICIUS DE VARGAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C542212551188:01221320@ 2023/0239564-8  -  HC 837522
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